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I - CONSIDERAçÕES PRELTMTNARES

Versam os presentes autos sobre a prestação de contas anual apresentada pelosr' claumir Antônio Zamprogno, prefeito do município de 5ANTA TERESA,
exercício de 2014.

Esta Prestação de contas Anuar foí encaminhada ao Tribunar de contas, em
3110312015; devidamente autuada através do processo Tc 3.999/201s e anatisada
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pelo corpo técnico conforme Relatório Técnico
se citação do responsável para esclarecer
apontados no relatório mencionado.

Foi assegurado ao sr' ctaumir Antônio Zamprogno o direito ao contradítório eà ampla defesa, observado, portanto, o devido processo regat, conforme DecisãoMonocrática Preliminar - DECM no 0884t2016-7 e Termo de citação oog7112016-1às fls.70tT2.

As justifícatÍvas e esclarecimentos apresentados pelo defendente foram juntados àsfls' 75177 e o processo encaminhado a esta unidade Técnica para anárise,efetuada a seguir:

2 - INDICATIVOS DE IRREGULARIDADES

2.1 - DESEQUILíENIO EVIDENCIAPO NO BALANÇO
ATIVO E PASSIVO. (item 6.1. do RT 81i2016)

08112016-i (fts. 31 a 67), sugerindo_
os indicativos de irregutaridades

PATRIMONIAL, ENTRE

Base Normativa: Artigos g5, g6, 101 e 105 da Lei Federa I 4.32011964.

Consta no RT g112016 o seguinte apontamento.

Do confronto entre os s1ld9s dos grupos de contas Ativo Total
BALPAT,I), constator_.u'àr"ü;;i, nos somatórios,conforme demonstrado na taoeta ;"1;;i",

Trk!*l-O'§ntese do Ba Patr monial im Rg í,0Q
Diferença

(c)=(A)-(B)
ativo Total(A) PassivoTãtat

(Passivo e
Patrimônio
I ínrridal /or

188.080.3flr8- 168.319.300,70 238.983,42
rrocesso TC 3999/20 

.
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A-divergência apontada.evidencia que os registros contábeisnão estão sendo efetuadoi p"ü-frrfetoOo das partidasDobradas, nos ouais .o, tr;;r;;itos contabeis a créditodevem corresponder. a lançamã"t"" , o?uito do mesmo valor,entre rubricas contábeis qle 
"pr"""ntà a mesma naturezade informação, seia financeira,- pãtiimãnial, orçamentária oude controle
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responsável
esclarecer o

Pelo exposto, faz-se necessário que o gestorapresente justificativas e/ou documentos parafato apontado.

JUSTIFICATIVAS

As apresentadas às fls.75 e abaixo transcrítas:

Quanto ao.desequirÍbrío evidenciado no Baranço patrimoniarentre o Ativo e passivo, a Uitãrença no valor de R$238'993,42 (Duzentos e trinta 
" 

oito ,ii, novecentos e oitentae três.. leais e quarenta e dois ceniâvos) refere_se a nãoconsolidação do registativo Muni;ió;r destacado conformeAnexe.t -A e ar?exã t - a 
" 

r"grÉ-ril;do no mesmo exercíciono quat encaminhamos nóva ["ç, 
"onúb;t 

p;;;';o"firor"Anexo I - C.

AwÁUSe:

Afirma a defesa que a diferença de R$ 23g.gg3,42 entre o Ativo e o passivo
evidenciados no Batanço patrimoniar, ocorreu em razão da ausência deconsolidação dos números do Legislativo Munícipat, conforme Anexo I - A e Anexo| - B, ambos encaminhados em mídia - cD (fls.7g), de acordo com a defesa
regularizada no mesmo exercício.

Para comprovar o alegado encaminha nova peça contábil solicítando a substituição
do Anexo l- C, também encaminhado em mídia_ CD (fls.7g).

Examinou-se os anexos retro citados e constatou_se:
Que o Anexo I - A, trata-se de Balanço Patrimonial consolidado do Município de
santa Teresa referente ao Exercício de 2014, onde sé verifica: Total Geral do Ativo:
R$ 188.080.317,28; Total Geral do passivo: Rg 1gg.319.300,70, e diferença entreAtivo e Passivo no valor de Rg 23g.gg3,42;
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Que o Anexo l- B, corresponde ao BalanÇo patrimonial da
Município de santa Teresa referente ao Exercício de 2014,
registrado na conta "superávit ou Déficit do Exercício,, do
Líquido, um déficit do exercício no valor de R$ 23g.gg3,42;

Câmara Municipal

onde constatou-se

grupo Patrimônío

Que o Anexo I - c trata-se de Balanço Patrimonial consolidado do Município desanta Teresa - Exercício de 2014, encaminhado em substituição ao Balanço
Patrimonial consolida do - 2014 enviado para exame deste Tribunal de contas em
março de 2015, em sede de prestação de contas Anuar.

(
Verifica-se que o novo Batanço Patrimonial consolidado encaminhado pela defesa
demonstra tão somente que aritmeticamente o Total Geral do Ativo no valor de
R$188'080'317,28 iguala-se ao Total Geral do passivo. porém, o defendente nãoencaminhou' para exame deste Tribunal de contas, registros contábeis
comprovando a alegada ausência de consolidação do resultado patrímonial do
Poder Legislativo Municipal no Balanço Geraldo Município de santa Teresa.

Na oportunidade, registra-se que causa estranheza que o poder Executivo
Municipal de santa Teresa, porventura tenha encaminhado para exame do poder
Legislativo Municipal o Balanço Patrimonial consolidado do Município de santa
Teresa - Exercício 2014, pendente de consotidação do resultado patrímonial dopróprio poder Legislativo Municipal.

Nesta esteira, destaca-se que não foi informado, para subsidiar a análise deste
Tribunal de contas, se os valores evidenciados no Ativo e passivo do Balanço
Patrimonial consolidado - Exercício 2014,encaminhado para exame e apreciação
deste Tribunal de contas, são os mesmos evidenciados nos Demonstrativos
contábeis encaminhados para o próprio poder Legistativo do Município de santa
Teresa.

É importante tecer que os registros contábeis dàs entidades e a elaboração
das demonstrações contábeis devem ser processados em estrita observânciaàs Normas Brasileiras de Contabilidade,

Documento assinado digitalment.e. Conferêncía em http://www.Lce.es.gov.br/ fdentificador:5D59E_46773_0A4ÀD
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verificou-se que a defesa não ecaminhou para exame deste Tribunat decontas quaisquer tançamentos contábeis efetuados em 2oí5, visando aconsolidação no Balanço Geral do Municipio de santa Teresa do resultado da
câmara Municipal de santa Teresa do exercício anterior, no vator de - R$238'983'42' A documentação encaminhada em especial o Anexo I - c, só
comprova que o Município de santa Teresa se utilizou de práticas uttrapassadas econtráriasaSNormasBrasileirasdeContabilidade@

Ressalta-se que a Lei Federal no.4.320t64 regulamenta em seu art. 101 as
demonstrações contábeis que devem ser elaboradas anualmente pelas entidades
do setor público.

Estas demonstrações contábeis apuradas anualmente pelos jurísdicionados devem
ser encaminhadas a esta corte de contas, no prazo regimental desta casa, e
devem obrigatoriamente observar as normas constitucionais e infraconstitucionais,
além das Normas Brasileiras de contabilidade, as Resoluções do consetho
Federal de contabitidade, conforme dispõe o artigo 150 do Regimento lnterno
a seguir transcrito:

os registros contábeis diários e mensais dos órgãos e entidades daAdministração púbrica direta, 
"riioãJã. ãtárquicas, fundações,fundos especiais, consórcios püüri;;. 

-",-'no 
que couber, dasempresas públicas e sociedades de economia mista consliiuioascom recursos do Estado o.u Município, consistirão de oemon.irafiro.e informações que evidenciem '; r* -";ecução 

orçamentária,financeira e patrimoniar, rerativo. .o.-áà"-u trto, de sua gestão,observando os princípios e normas de contabiridade apticados aAdministração púbrica e a outros dispositivos regais ereguramentares apticáveis. (art. 1s0 da cesoruçao TCEES no.261t2013 _ Regimento tnteino)

As Normas Brasileiras de contabilidade aplicadas especificamente ao setor
PÚblico, denominadas de NBCASP (NBC T 16.1 a NBC T 16.10), foram editadasem dezembro de 2008 pelo conselho Federal de contabilidade (cFC), e foi

Documênt.o assinado digitalmenLe. Conferência em http://www.tce.es_gov.br/ fdenEificador:5D59E_46773_OA4AD



ressaltado na norma NBc r 16.5 que trata do Registro contábir
No' 1'132/Og), que na ausência de uma norma específica para
normas subsidiárias podem ser utilizadas:
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(Resolução CFC
o setor público,

25. Na ausência de norma contábil aplicado ao setor púbico, oprofissionar da contabiridade deve utÍizar, =rn"úiài"mente, enesta ordem, as normas nacionais 
" int"ináátn"il'qu" tratemde temas simirares, evioencÉnào o pro""Jirán1ãão. impactosem noras expricativas. (NBc r 10.5 - Resoru!ã" órõ ú". r.tszloa)

A norma NBc r 16'6 (Resotução cFC no. 1.133/08) que trata das demonstraçÕes
contábeis do setor pÚblico estabelece as características quantitativas e qualitativas
destas demonstrações contábeis e determina que suas informações devam serextraídas dos registros contábeis da entidade.

A Norma NBC T 16'5 (Resolução cFC no. 1.132t08),que trata do Registro contábitnas entidades do setor público esclarece que os registros devem ser realizados emrigorosa ordem cronológica, obedecendo aos princípios de contabilidade, seremvalidados por contabiristas e com base em documentação hábir.

Além disso, todas as transaçÕes no setor público devem ser reconhecidas eregistradas 
. Entretanto, quandohouver a necessidade de efetuar registros extemporâneos estes devemconsignar' nos seus históricos, as datas efetivas das ocorrências e a razão doatraso' e são registrados na contabilidade na data da ciência do fato que não foiregistrado.

O reconhecimento

ocorridos em anos anteriores ou de mudanças de critérios contábeis deve ser
e evidenciado em notas explÍcativas. Oresultado vai ser debitado ou creditado diretamente na conta do patrimônio.líquido

para que este fato, que tem como fato gerador exercícios anteríores, não distorça aapuração dos resultados do exercício corrente.

RESOLUÇÃo cFc No. í.í32108
Aprova a lúBC T 16.5_Regrbúro Contábit

Documentô assinado digítalmente. Conferência em http ://www.tce.es.gov.br/ Identificado r:5DS9E_46773_OA4AD
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3. A entidade do setor púbrico deve manter procedimentos
uniformes de reoistros contábeis, por meio de processo manual,
mecanizado ou eletrônico,

suoorte às informacões.

10. Os registros contábeis devem ser efetuados de forma
analítica' refretindo a transaçáo constante em documento hábir, em
consonância com os princípios Fundamentais de contabilidade.

11. Os registros contábeís devem ser validados por
contabilistas, com base em documentação hábil e em conformidade
às normas e às técnicas contábeis.

12.

atraso.

19. As transações no setor público devem ser reconhecidas e
registradas

21. Os registros contábeis devem ser realizados e os sêus

com os quais se relacionam, reconhecidos, portanto, pelos
respectivos faios geradores, independentemente do momento da
execução orçamentária.

24. o

ou de
mudanças de critérios contábeis

25. N"

púbico, o profissional da contabílidade deve utilizar,
subsidiariamente, e nesta ordem, as normas nacionais e
internacionais que tratem de temas similares, evidenciando o
procedimento e os impactos em notas explicativas.

De forma subsidiaria a Resolução cFc no. 1.33ot2011 esclarece como os registros
contábeis' que se referem à retificação de lançamêntos, devem ser realizados.
Todos estes processos técnicos devem ser escríturados na data da identificação dofato registrado de maneira indevida, consignado no histórico do lançamento o

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ fdentificador:5D59E_45?73_0A4AD
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motivo da retificação, a data e a rocarização do rançamento de origem, consoantetranscrição abaixo:

RESOLUÇÃo cFc N.o í.330/í1
Aprova a tTG 2000 _ Escntuiação Contábit.

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE
tTG 2000 _ ESCRTTURAÇÃO CONTÁBIL

Retificação de lançamento contábil

!l -Retificação _de lançamento é o processo técnico decorreção de registro ,""ít"oó - 

"oir erro na escrituraçãocontábit da enridade e pode 
""iràito 

pJiÃ"io ou,
a) estorno;
b) transferência; ec) complementação.

32' Em quarouer das formas citadas no item 3í, o histórico dolançamento deve orecis", o ,otirl-la retiricaçáo, a data e alocalização do lançamento de origem.

33. O estorno consiste em lançamento inverso àquele feitoerroneamente, anu lando_o totalmente.

34. Lançamento 
.de. transferência é aquele gue promove aregularizaçáo de conta inoevioaÀãnie aãuitaaa ou creditada, pormeio da transposição do registro p";;;;" adequada.

35. Lançamento de complementação é aquele que vemposteriormente comprementar, 'auÀe-Ài;;:; 
", reduzindo o varoranteriormente registrado

ll:^,__-O_. 
lançamentos realizados fora da época devida devemconsrgnar, nos seus históricos, as datas 

"r"tiu". 
das ocorrências e arazáo do registro extemporâneo.

Considerando que o
juntado pela defesa,

março de ZO|S para

novo Baranço patrimoniar consoridado - Exercício 2014
em substituição ao Balanço patrímonial encaminhado em

análise deste Tribunal de Contas, isotadamente não

foi contabilmente saneada:

Dôcumento assinado digitalmente. Conferência em http://rurrw.tce.es.gov.br/ fdentificado r:SD59E_46j73_OÀ4AD



Proc.TC 3.999/201S
FI.9I

6o/*j..VTozuIl;

considerando que o defendente não encaminhou para exame deste Tribunal decontas' documentação comprobatória de que os registros contábeis referentes àalegada consolidação do Resuttado Patrimonial do poder Legislativo Munícipal noBalanço Gerar do Município de santa Teresa, foram efetuados em estritaobservância às Normas Brasileiras de contabilidade, destacando-se a NBcr 16.5,considera-se mantida a divergência apontada no RT og1t2o16.

(

2.2 SUPERÁUT FINANCEIRO DEMONSTRADO, POR VíNCULO DEDIVERGE DAQUELE CONSTANTE DO SALDO APURADO NO
PATRIMONIAL. (item 6.2. do RT 81t2o16)

89 e 101 da Lei

Lei Complementar

Federal 4.320t1964;

no 101/2000.

RECURSO,

BALANÇO

Artigo 50 e
Base Normativa: artigos g5,

parágrafo único do artigo go da

Conforme relatado no RT 0g1t2016:

Com base no Balanço patrimonial encaminhado, apurou_se oseguinte superávit financeiro Oo u*"r"tio,
ATTVO FTNANCETRO (A)

PASStvo FtNANCEtRo (B)
SUPERÁMT FtNANCEtRo (c) = (A)_ (B)

R$ 9.284.767,80

R$ 4.6ô0.925,34

R$ 4.623.84 2,46 ""'
Todavia, ao evidenciar o Superávit Financeiro acima, porfonte de recurso, o g.estor apreseníou o seguinte saldo nodemonstrativo consõtidado 

"n-"ã-riit"oo (arquivo digitarBALPAT02):

RECURSOS ORDTNÁRtos (NÃo uNC). (D)
RECURSOS VTNCULADOS (E)

TOTAL (F)= (D)+ (E)

R$ 6.947.099,97

R$ (2.386.474,2e)

R$ 4.560.625,68

Assim, existe uma diferença entre os saldos apresentados(saldos "C" e "F"
àr.zrs,zalseisenta:'i,",..THl:fJi1i:l"o:",.J::[f,,s:
setenta e oito centavos), cabendo-ào gestor escrarecer tatdivergência.

Dôcumento assinado digitalmente. Conferência em ht.tp: / /www.tce.es.gov.br/ fdentificador:5DS9E_46773-OA4ÀD
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Cabe registrar que de acordo com o Manual de ContabilidadeAplicada ao Setor público^_ MCAS' (parte ú, 
-it",,.'lãrpiirf"

05 05.03), aprovado pela portaria ãa àecretaria do TesouroNacional - STN n" 43712012, na mànçào de que deverá serelaborado o mencionado demonstrativo como anexo aoBalanço Patrimoniardo exercício o" àoi+, em atendimento aodisposto no artigo S-!.e_qaráSrrfo-,ini"o do artigo go, da LeiComplementar no 1.O1t2,O,,-portrniã,'conclui_se que deveestar em consonância com aquele.
Cumpre-nos alertar que esta divergência é passível dedevolução ao erário municipal, ." 

-nãà 
comprovada a suainexistência.

Proc.TC 3.999/201S
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DE 2014),

verificou-se

no valor de

JUSTIFICATIVAS

(' Conforme fls. 75, rpsrs Í7Íer.s:

Quanto ao a diferença verificada no superávit financeiro novalor de R$ 63.216,2A lSessenta e três mil, duzentos edezesseis reais e setenta e oito cÀntavos) refere-se tambémao legislativo Municipal destacado conforme Anexo ll eregularizadonomeSmoexercíciono-q,ái'""ffi"!
nova peÇa contábil para substituição Anexo ll - A

ANÁLISE

Justifica o prefeito que a diferença de R$ 63.216,7g (sessenta e três mil, duzentos
e dezesseís reais e setenta e oito centavos), refere-se também ao legislativo
municipal conforme Anexo ll, segundo a defesa regurarizado no mesmo exercício.

para comprovar o alegado encaminha 
, ou

seja' o Anexo ll- A (DEMoNsrRATlvo Do supERA.vlr/DEFí.ctr FtNANCEtRo
APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL BALANÇO - EXERCíCIO
encaminhado em mídia- cD (frs.7g). por intermédio do Anexo il _ A,
um superávit financeiro consolidado por fonteidestinação de recursos
R$ 4.623.8 42,46 ao final do exercício de 2014.

observa-se que o Anexo ll - A encaminhado pela defesa náo é transparente
quanto a consolídação do satdo financeiro da câmara Muncipat de santa Teresa.
Verifica-se que a defesa não ecaminhou para exame deste Tribunal de contas

Documento assinado digítalmente. Conferência em http: //www.tce.es.gov.br/ Identificado r:SD59E_46773_OÀ4ÀD
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qualsquer registros contábeis comprovando a consolidação/retificação doresultado financeiro por fonte/destinação de recursos, encaminhado como anexoao Balanço patrimoniat Consotidado _ Exercício 2014.

Mais uma vez entende-se que a justificativa e a documentação encaminhadas peladefesa apontam para o descumprimento das Normas Brasileiras de contabitidade,em especiar a NBC T 16.5 - Registro contábir, por eraboração de novasdemonstrações depois de encerrado o exercício de 2014, uma vez quecompromete a fidedignidade e confiabiridade das informações
disponibilizadas para exame deste Tribunal de contas e do poder LegislativoMunicipal composto por representantes tegítimos dos cidadãos do Municípiode Santa Teresa.

Tendo em vista a impossibilidade de substituição dos demonstrativos contábeis,pelos motivos expostos no item anterior ariado ao fato de que o novoDEMONSTRATIVO DO SUPERAVIT/DEFíCIT FINANCEIRO APURADO NOBALANÇO PATRIMONIAL BALANÇO - EXERCíCIO DE 2014 (ANCXO 11- A)anexado pela defesa em substituição ao Anexo original encaminhado sede dePCA.2014,paraanálisedesteTribuna.ldeContas,a

2.3 REPASSE DE DUODÉCIMO À
CONSTITUCTONAL (item 9.1. do RT 81t2O16)

Base Legal: Artigo 2g_A e incisos _ redação dada
município em comento aplica_se o inciso l),

Conforme relatado no RT 0g1/20í6:

CÂMARA EXCEDE LIMITE

pela EC SB/2009 (no caso do

Documento assinado digitalmente. Conferência em http: / /www.tce.es_gov.br/ fdentificador:5D59E_46773_0A4AD
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No que se refere aos valores transferidos à CâmaraMunicipal, segundo 
, 
os d_ados apontaOos no BalançoFinanceiro (arquivo digitat e3lÉrülã prefeitura Municioatrepassou o montante de R$ z.sâe.eos,gã'fojr"'il,i;#",

trezentos e trinta e três mit, s"is"enio-.-" 
"in"o 

reais e noventae oito centavos), no.período a" ;àn"iio a dezembr o de 2014,excedendo o timite máximo'à" nS _r.2szü;,;i iã"i.milhões, duzentos e cinquenta e seie mil, novecentos ecinquenta e um reais à sessentã-'e quatro centavos),estabelecido pela constituição Jã República Federativa doBrasil, conforme se demonsti, ., trnàiJ seguinte:
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Em R$.Tabela 21: Transferências para o poder Legislativoí.00

( 2.333.605.98

2.257.951

cabe mencionar que foi registrado no Baranço Financeiro umrecebimento_ de , r.ugurggõ (devolução de transferênciasfina.nceiras) no valor de Rg szà.ooo,oo (quinhentos e vinte milreais), entretanto, face ao disposto constitucionarmente, asituação apontada requer a apresentação de escrarecimentospeto responsávet, motivo pelo qual ,u jug"i" J"itüao.

JUSTIFICATIVAS (fts. 7 6tZ7):

A defesa apresentou os seguintes escrarecimentos:

No mês de setembro do ano de 2013, este tipo deirregularídade foi verificado rurur"nt" ao processo TC245312012, no qual foram lórãr"ntror" as devidasjustificativas.

Esta irregularidade ocorreu também no ano de 2O13,conforme acima identificado por. 
""""ãnceituado órgão.

A irregularidade se deu nos exercícios de 201 1, 2012, 2013 e2014, tendo em vista gue o úil;il repassava atém doduodécimo mensat obrigatórià, oJ'raforÀi- pàg., 
"p.fo

Legislativo dos seus servidores'inativos e pensionistas, no

Documento assinado digitalmente. Conferência em http; / /www.tce.es.gov.br/ IdenLificado r:5DS9E_467Li_0À4ÀD
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entendimento que . estes valores não compunham oduodécimo constitucional.

Portanto, no exercício em referência onde ocorreu airregutaridade, objeto destaCitaçã;;;â" pode ser sanada nomesmo período, o município lnformàu ao Legislativo daocorrência dos fatos e no exercício de 2014, ficou acertadoque até o fim do exercício ."rú-pr*dida à oã*rrõã""à"
yalor-e.9 para suprir os valores ,e[""saoo" acima do limiteconstitucíonal.

Em 09 de julho de 2.014 e no dia 01 de dezembro de 2014, oLeg istativ_o^M_un ici pa1 pro""áà, * êJàr, ço"s perfaze ndo u mtotal de R$ 520.000,00 (quinÀentos-e-vinte mil Reais), bemacima do valor excedido no.-"rlii"ios de 2013 e 2014,conforme demonstraremos abaixo:

{
Transferência Poder

Transferência

Valor restituído ao Município - 2014, conforme

Já para o exercício de 2015, os valores foram devidamentecorrigidos e inform_ados ao tugúrrtiro, através doOF/CGAB/N. 365/201S, conforrie A-n1và V

ANÁLISE

Em resumo afirma a defesa que em 0g de jurho de 2aM eno dia 01 de dezembrode 2014' o Legislativo Municipal procedeu às devoluções ao poder ExecutivoMunicipal de Santa Teresa perfazendo um total de R$ 520.000,00 (quinhentos evinte mil Reais)' bem acima do valor excedido nos exercícios de 2013 e 2014,conforme demonstrado nas tabelas acima.

Dôcumento assinado digitalment.e. Conferência em htLp://www.tce.es.gov.br/ 
Identificador:5D59E_457?3-OÀ4AD

islativo - 201
2.200.124,85
2.245.801.44

45.676.59

,l,fla parS o poder Legistativo _ 2014
2.257.951,64
2.333.605,98

___J_ rYtrrÍesgq

75.654,34

comprovantes

Diferenna. -ã 520.000o0
45.676,59
75.654.34

398.669.07
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Para provar o ategado encaminha em mídia - cD o Anexo ,r, no quar consta a
Listagem de Arrecadações da Receita, emitida pela prefeitura Municipal de santa
Teresa, no período de 01t01t2a14 a 3111212014, onde se constata os registros
contábeis nos varores de R$ 20.000,00 e R$ s00.000,00, na conta 4s1120100001 _
Duodécimo Câmara Municipal, no totat de R$ 520.000,00, referente à devolução de
duodécimos, conforme demonstrado abaixo:

:l:l§rruTl Mylrcrp^r DE sÁNrÀ rERE§Àrlerurre 
-Mmiciprl dÊ Santa Tslwu'tâqem dc AÍroedaçõs de nêeltàs

rer|odo tle or/ouzat{ Àté xtl72/2014
e hs .fr; - 

in;,üiiÀü -

Tl::. qorrisrr ciàeiM*parwwrarnH
§osl, !1lr{Ti....cÃrMr&rBLEryríÊ§*Fry 

,

Dât dÊEmÍlráot 29l0?/for6Í1r04
Máqulna: plrtsT-26399

(
:o&@

§.NU,ü
9&.@,ú

No que pese a devolução de recursos financeiros pelo poder Legislativo Municipal
ao Poder Executivo Municipal, conforme acima demonstrado, ressalte-se que a
devolução de duodécimos ora examinada não tem o condão de afastar a incidência
da irregularidade apurada. Neste sentido foi a interpretação dada pelo Minístério
PÚblico de contas, acompanhada pelo Parecer prévio 00005/2016-6, proc.TC
28041201 4, conforme transcrito abaixo:

Após análise das justificativas e documentos apresentadospelo responsável, a 4a Secretaria de Controle Externo"considerando que hguve significativa devolução O" .ecrisospor pa.rte do Legislativo; considerando que já'foram r" prrÍ""
cientificadas da impossiblÍdade de se repassar recursosoutros que não o duodécimo constitucional; considerandà quenão h.ouve prejuízo ao erário,,, opinou pelo afastamento-dairregularidade em apreço, conforme lnstrução óoniaOir
Conclusiva - ICC n" 2g1liO1S

F. "ggiç9 
que o repasse de duodécimos ao LegislativoMunicipal deverá ser feito até o dia vinie oe cada mês] .áÀooo seu valor calculado em percentuais, relativos ao somatórioda receita tributária e das transferências previstas no artigo153, § 50, 1s8 e 15g, da constituição Federar, efetivamen-terealizado no exercício anterior. ó", descumprimentà,- noâmbito dessa Corte de Contas, enseja a emissão de paiecerprévio desfavoráver à aprovação daó contas, nos termos do

No entanto, restou observada a devolução, pelo poder
Legislativo, dos recursos repassados indevidãrânL, irto ir"

Documerrto assinado digitalmente. Conferência em ht.tp: //www.tce.es.gov.br/ Identificado r:5D598-46773_0À4ÀIl
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ato, não conduzindo,
ressalta-se, deve ser
legais. (grifei e negritei)
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portanto, à rejeição das contas; mas,
objeto de ressalva, nos exatos termos

Diante das justificativas e documentações apresentadas considera-se mantida
irregularidade citada na inicial.

3. GESTÃO FISCAL

3.1. DESPESAS COM PESSOAL

l- Poder Executivo Em R$ 1,00
Valor

R$ 59.201.869,41

R$ 29.100.202,50
?lo.li!*ç 49,150/o

Fonte: [Processo fC gg9

Conforme se observa da tabela anterior e de acordo com o RT Og112016, foram
cumpridos os limites legal (54%) e prudencial (S1,30%).

Tabela 2: consolidadas Em R$ 1,00
Valor

......Rsiiêirá líüxiua.+§§l R$ 59.201.869,41
Bp""epe§U§ R$ 30.724.384,68

5í,90%

Conforme se observa da tabela anterior, e de acordo com o RT 0g1 t2016
considerando as despesas consolidadas, foram cumpridos os limites legal (60%) e
prudencial (57%).

Documento assinado digitâtmente. Conferêncía em http: / /www.tce.es.gov.br/ IdentifÍcador:5D59E_46?73_oÀ4Àt)

tffii$iq$++Fà§:iÊ..íô1{í
Fonte: [Processo fC SSSSIZ

TRIBUNAL OE CONTAS
oo tsÍÀoo oo tsPiRtTo sÂilÍo

RuaJoséAlexandreBuaiz,157-EnseadadoSuá-Vitória-ES-CEP29050913-CaixaPostal246-Telefone:(27)3334-760C-EnderepEletrônico:www.tce.es.gov.br



Proc.TC 3.999/2015
F1.98

6oI*3u JT".olIt

3.2. DíMDA PÚBLICA CONSOLIDADA

Base Normativa: Art. sg, lv, da Lei complementar 1 ol2aoo; e art. 3o, ll, daResolução 4O1ZO01 do Senado Federal.

De acordo com o RT 081/2016, a dívida consolidada líquida não extrapolou o limite
de 12ooÁ estabelecido na regisração, conforme evidenciado a seguir:

Tabela 3: Em R$ 1.00
Valor

2.166.182,23
18.316.681 .74

0.00
59.201.869,4'1

Fonte: [Processo fC

3.3. OPERAÇÃO DE CRÉDITOS E CONCESSÃO DE GARANTIAS

Base Normativa: Art. 35 da Lei complementar 101l2oo0; Lei Federal4.59511g64;
art.70, inciso l, e art. 19_0,, Resolução do senado Federal 43tzoo1; art. 167, lll daconstituição Federal/1g88; art. s5, inciso l, alínea'"",'. 

" art. 4,0, §1o, d, LeiComplementar 1 01 IZOOO.

De acordo com o RT 081i2016, não foram extrapolados os limites de contratação
de operação de créditos previstos em Resolução do senado Federal (16% e 70Á

Receita Corrente Líquida) e no art. 167 da Constituição da República; bem como
não houve concessão de garantias ou recebimento de contra garantias:

Tabela 4: de crédito EmR$1
Valor
262.779.639,66

4.212.627,84
1,60%

0,00

0,00
[Processo fC SgSg

Tabela s de crédito - ARO Em R$ 1,00
Valor

sloê§lr.§ i.dPetaS ffi
59.201.869,41

réçelitas 0,00
Yo do montante globa
.antecipação de receitas orçamentárias sobre a iCt-

Fonte: [Processo f

Dôcumento assinado digilalment.e. Conferência em htt.p://www.tce.es.gov.br/
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Tabela 6: Garantias concedidas

::-ary**@
IÍquida -'RCL

Fonte: [Processo TC 3990 i

Documento assinado digitalmente. Conferência em http: / /www.lce.es.gov.br/

RuaJoséAlexandreBuaiz,l5T-EnseadadoSuá-Vitória-ES-CEP29050913-CaixaPostal246-TeleÍone

Valor
§êêeitá 59.201.869,41

;.MàÊtêhtê SaSSêilÊiÉt l on i à§.,,ii..ri;r,= 0,00

o%
Fonte: [Processo fC

3.4. RENÚNCIA DE RECEITA

De acordo com e Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual
município, aprovadas para o exercício sob análise, constata-se a inexistência
previsão para beneficiar instituições com renúncia de receita.

4. GESTÃO DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO

4.1. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DO ENSINO

Base Normativa: Art. 212, caput, da Constituiçáo Federal/1ggg; e art. 60, inciso
Xll, do ADCT - Ato das Disposições Constituciônais Transitórias, da Constituição
Federal/1 988 (alterado pela Emenda constitucional s3/2006).

Conforme relatado no RT 081/2016 verifica-se que o município de Santa Teresa
cumpriu com o limite mínimo constitucional de 25% das receitas resultantes de
impostos e transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino:

Tabela na manu e desenvolvimento ensino EmR$1

Proc.TC 3.999/2015
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Em R$ 1,00

Valor
3.907.481,32

29.188.144.71

33.095.626,03

í 0.í 47
ss%

Identificador :5D598- 46'17 3 - OÀ4ÀD

(27) 3334-7600 - Enderep Eletrônico: www.tce.es.gov.br

do

de



TC E 5 IflSTJIi:R: f*':If;

4.2. REMUNERAÇÃODOSpROFtSStONAIS

Base Normativa: Art. 60, inciso Xll, do
Constitucionais Transitórias, da Constituição
53/2006).

De acordo com o RT 081/2016, verifica-se que

mínimo constitucional de 60% relacionado ao

magistério:

Proc.TC 3.999/2015
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DO MAGISTÉRIO

ADCT - Ato das Disposiçóes
Federal/1988 (alterado pela EC

o município cumpriu com o limite

pagamento dos profissionais do

Igbgla 8: Recursos do FUNDEB a sionais do m EmR$í
Valor

10.525.558, í 7

6.927.848,10

65,82%
Fonte: [Processo TC 3999/ i

4.3. APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇOES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE

Base Normativa: Artigo 77, inciso lll, do ADCT - Ato das Disposiçôes
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal/1ggg (lncluído pela EC
29t2000).

De acordo com o RTC 081/2016, verifica-se que o município cumpriu com o limite
mínimo constitucional previsto de 1 So/o parâ a saúde:

blicos saúde EmR$1
Valor

3.907.481,32

29.188.144,71

33.095.626,03

.**;;;
%der

6.í59.8í4.39

Fonte: [ProcessoTC 3999/20ís - p@ 18,61'/0
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4.4. PARECER EMITIDO PELO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO
CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB
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Municípal de

prestação de

Municipal

prestação

De acordo com o RT 0g112016, o parecer do conserho
Acompanhamento e controre social do FUNDEB, emitido sobre a

contas relativa ao exercício de 2014, foi favorável à aprovação.

De acordo com o RT 081/2016, o parecer conclusivo do conselho
Acompanhamento e controle social da saúde, emitido sobre a
contas relativa ao exercício de 2014, foi favorável à aprovação.

4.5. PARECER EMITIDO PELO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO
CONTROLE SOCIAL DA SAUDE

( de

de

5. TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO

Base Normativa: art. 2_9-A, inciso I (redação dada pela Emenda Constitucional Sg,
de 2009), c/c art. 2g-A, § 2o, da Constituiçáo Federai/1ggg.

Este item foi objeto de análise no item 2.3 desta lCC.

6. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa à prefeitura Municipal de
SANTA TERESA, exercÍcio de 201 4, formalizada de acordo com a Resolução TC
261 12013 e alterações posteriores.

Quanto ao aspecto técníco-contábil e o disposto na legislação pertinente, opina-se
no sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas emita PARECER pnfVtO
dirigido à câmara Municipal de sANTA TERESA, recomendando a REJEIçÃo
DAS CONTAS do Sr. Claumir Antonio Zamprogno,'Prefeito Municipal durante o

exercício de2014, conforme dispoem o inciso lll do art.132, do Regimento lnterno
deste Tribunal e o inciso lll do art. 80, da Lei Complementar 621t2012, tendo em

Documento assinado digitalmente. Conferência em http: //wwvr.tce.es.gov.br/ IdenLificador:5D59E_46773_OÀ4AD
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vista a manutenção dos indícios de irregularidades constantes na lTl 32412016, a
seguir relacionados:

6'í - Desequilíbrio evidenciado no balanço patrimonial, entre Ativo e passivo.
(item 2.'l desta ITC e item 6.1. do RT 81t2O16)

Base Normativa: Artigos 85, g6, 10't e 105 da Lei Federal4.32ot1g64.

6.2 Superávit Financeiro demonstrado,
daquele constante do saldo apurado no
ITC e item 6.2. do RT 81tZO16)

por vínculo de recurso, diverge

Balanço Patrimonial. (item 2.2 desta

Base Normativa: artigos 8s, gg e 101 da Lei Federal 4.32011964; Artigo s0 e
parágrafo único do artigo 80 da Lei complementar no 101/2000.

6'3 Repasse de duodécimo à Câmara excede limite constitucional (item 2.3
desta ITC e item 9.1. do RT 81t2O16)

Base Legal: Artigo 2g-A, inciso t - redação dada pela EC sg/200g

Vitória - E.S, 30 de Agosto de 2016.

"ormhra DE BARRos MozELLr
Auditora de Controle Externo
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